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a
1 Parece que a expressão em

causa surgiu pela primeira vez
nesse contexto jurídico em que
hoje está sendo usada, em
1945, no “Preâmbulo” da
Carta das Nações Unidas
(“dignidade e valor do ser hu-
mano”). A palavra “dignida-
de”, porém, utilizada em con-
texto ético, não-jurídico, para
o ser humano, já está muito
precisamente em Kant, que
opõe “preço” – “Preis” –, para
tudo que serve de meio, à “dig-
nidade” – “Würde” –, para o
que é um fim em si mesmo, o
valor intrínseco do ser racional
(para o citado filósofo, somen-
te  o homem está nessa condi-
ção). Citamos Kant por via de
tradução francesa dos Funda-
mentos da Metafísica dos
Costumes (p. 80). Os dados
completos de todas as citações
estão na bibliografia final.

2 Os conceitos jurídicos indeter-
minados são assim chamados
porque seu conteúdo é mais
indeterminado que o dos con-
ceitos jurídicos determinados
(exemplo destes, os numéricos
– 18 anos, 24 horas –, daque-
les, “casa particular”). Os con-
ceitos jurídicos indeterminados
podem ser descritivos (ex. patri-
mônio, cobrança) ou normativos
(ex. justa causa, boa-fé) (cf.
Engish, 1988, p. 210). Os
normativos exigem valoração.
No caso da dignidade huma-
na, o conceito, além de norma-
tivo, é axiológico porque a dig-
nidade humana é valor – a dig-
nidade é a expressão do valor
da pessoa humana. Todo “va-
lor” é a projeção de um bem
para alguém; no caso, a pes-
soa humana é o bem e a digni-
dade, o seu valor, isto é, a sua
projeção.
Princípio jurídico, por sua vez,
é a idéia diretora de uma re-
gulamentação (cf. Larenz,
1985, p. 32). O princípio
jurídico não é regra mas é nor-
ma jurídica; exige não somen-
te interpretação mas também
concretização.

3 A redação de 1976, repetida
em 1982, por ocasião da pri-
meira revisão, era: “Portugal é
uma República soberana, ba-
seada na dignidade da pessoa
humana e na vontade popular
e empenhada na sua transfor-
mação numa sociedade sem
classes”. Depois, em 1989 (se-
gunda revisão), a redação
passou a: “Portugal é uma Re-
pública soberana, baseada na
dignidade da pessoa humana
e na vontade popular e empe-
nhada na construção de uma
sociedade livre, justa e solidá-
ria”. Hoje, após a terceira revi-
são, o teor do art. 1o é o que
consta do texto.
O artigo “O Direito Brasileiro

○ ○ ○ ○ ○ I – INTRODUÇÃO

utilização da expressão “dig-

nidade da pessoa humana” no

mundo do direito é fato histó-

rico recente. Evidentemente,

muitas civilizações, graças

especialmente a seus heróis e “santos”, ti-

veram consideração pela dignidade da pes-

soa humana, mas juridicamente a tomada

de consciência, com a verbalização da ex-

pressão, foi um passo notável dos tempos

mais próximos (1). “Da dignidade da pes-

soa humana tornam-se os homens de nosso

tempo sempre mais cônscios” (“Declara-

ção Dignitatis Humanae sobre a Liberdade

Religiosa”, de Paulo VI, e do Concílio

Vaticano II, em 7 de dezembro de 1965).

Tomada em si, a expressão é um conceito

jurídico indeterminado;  utilizada em nor-

ma, especialmente constitucional, é princí-

pio jurídico (2). É sob essa última caracte-

rização que está na Constituição da Repú-

blica, eis que aí aparece entre os “princí-

pios fundamentais” (art. 1o, III).

Com ligeiras diferenças de redação, tam-

bém utilizam a expressão, exemplificati-

vamente:

1) a Declaração Universal dos Direitos

do Homem (1948), tanto em seu primeiro

“considerando” quanto em seu primeiro

artigo. “Considerando que o reconhecimen-

to da dignidade inerente a todos os mem-

bros da família humana e de seus direitos

iguais e inalienáveis é o fundamento da li-

berdade, da justiça e da paz no mundo”. E

art. 1o: “Todos os homem nascem livres e

iguais em dignidade e direitos. São dota-

dos de razão e consciência e devem agir em

relação uns aos outros com espírito de fra-

ternidade”;

2) a Constituição da República Italiana

(1947): “Todos os cidadãos têm a mesma

dignidade social e são iguais perante a lei

sem distinção de sexo, raça, língua, reli-

gião, opinião política e condições pessoais

e sociais” (art. 3o, 1a parte);

3) a “Lei Fundamental” da Alemanha

(1949): “A dignidade do homem é intangí-

vel. Respeitá-la e protegê-la é obrigação de

todo o poder público” (art. 1.1);

4) a Constituição da República Portu-

guesa: “Portugal é um República soberana,

baseada, entre outros valores, na dignida-

de da pessoa humana e na vontade popular

e empenhada na construção de uma socie-

dade livre, justa e solidária” (art. 1o) (3). E:

“Todos os cidadãos têm a mesma dignida-

de social e são iguais perante a lei” (art. 13,

1a alínea).

Infelizmente, porém, o acordo sobre

palavras, “dignidade da pessoa humana”,

já não esconde o grande desacordo sobre

seu conteúdo. Há hoje duas concepções di-

versas  da pessoa humana que procuram

dar suporte à idéia de sua dignidade; de um

lado, há a concepção insular, ainda domi-

nante, fundada no homem como razão e

vontade, segundo uns, como autoconsciên-

cia, segundo outros – é a concepção para
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cujo fim queremos colaborar porque se

tornou insuficiente – e, de outro, a concep-

ção própria de uma nova ética, fundada no

homem como ser integrado à natureza,

participante especial do fluxo vital que a

perpassa há bilhões de anos, e cuja nota

específica não está na razão e na vontade,

que também os animais superiores possu-

em, ou na autoconsciência, que pelo menos

os chimpanzés também têm, e sim, em rumo

inverso, na capacidade do homem de sair

de si, reconhecer no outro um igual, usar a

linguagem, dialogar e, ainda, principalmen-

te, na sua vocação para o amor, como en-

trega espiritual a outrem. A primeira con-

cepção leva ao entendimento da dignidade

humana como autonomia individual, ou

autodeterminação; a segunda, como quali-

dade do ser vivo, capaz de dialogar e cha-

mado à transcendência.

Do ponto de vista ontológico, ou de

visão da realidade, a concepção insular da

pessoa humana é  dualista:  homem  e na-

tureza não se encontram, estão em níveis

diversos; são respectivamente sujeito e

objeto. O homem, “rei da criação”, vê e

pensa a natureza. Somente o homem é racio-

nal e capaz de querer. O homem é radical-

mente diferente dos demais seres; somente

ele é autoconsciente. A natureza é fato bru-

to, isto é, sem valor em si. A segunda é

monista: entre homem e natureza, há um

continuum; o homem faz parte da natureza

e não é o único ser inteligente e capaz de

querer, ou o único dotado de autocons-

ciência. Há, entre os seres vivos, um cres-

cendo de complexidade e o homem é o úl-

timo elo da cadeia. A natureza como um

todo é um bem. E a vida, o seu valor.

Do ponto de vista antropológico, em

segundo lugar, o homem não é uma “men-

te”, que tem um corpo; ele todo é corpo. O

racionalismo iluminista, que deu origem à

concepção insular, corresponde visualmen-

te à figura do homem europeu: o terno que

veste deixa-lhe à mostra somente a cabeça

e as mãos (= razão + ação, ou vontade); o

resto do corpo é a parte oculta do iceberg –

a natureza física, cuja essência, no homem,

aquela filosofia ignora (4). Essa parte do

corpo (entre parêntesis, observamos que

insensivelmente “o corpo” é pensado por

nós muitas vezes à européia como sendo a

parte de nosso ser que não é a cabeça), essa

parte do corpo, repetimos, é considerada

uma “máquina” ou um “mecanismo” tido

pela mente. Mas a mente também é corpo!

O desconhecimento do valor da nature-

za, inclusive da natureza no homem, é, as-

sim, a primeira grande insuficiência da

concepção insular. A segunda é, justamen-

te, seu caráter fechado, subjetivista. Quer

como razão e vontade quer como auto-

consciência, a concepção insular age com

redução da plenitudo hominis, retirando do

ser humano justamente o que ele tem de

realmente específico: seu reconhecimento

do próximo, com a capacidade de dialogar,

e sua vocação espiritual. Apesar dos des-

vios, dos rumos dispersos, dos caminhos

sem saída, a evolução dos seres vivos, vista

a longuíssimo prazo, revela aumento pro-

gressivo de complexidade – dos seres unice-

lulares, como a bactéria, aos pluricelulares,

passando aos vegetais, aos animais inver-

tebrados, aos vertebrados, e vindo até o

homem. Entre o mais remoto e o mais re-

cente dos seres, há mudanças de nível com

a emergência de novas faculdades, sem-

pre, porém, sem quebra da continuidade: à

simples vida, foram se acrescentando a

mobilidade, a sensibilidade, a inteligência

e a vontade, a autoconsciência e, finalmen-

te, a projeção para o próximo, com a capa-

cidade de dialogar, e a potencial abertura

para o absoluto (5). Ao tentar fixar a espe-

cificidade do homem, a concepção insular

pára na inteligência e na vontade, que são

faculdades comuns aos homens e animais

superiores, ou pára na autoconsciência,

comum pelo menos ao homem e ao

chimpanzé (6). O que, de fato, é específico

do homem é omitido por ela. Daí, com gra-

ves conseqüências jurídicas, o lento desli-

zar intelectual no entendimento da dignida-

de da pessoa humana, de “autonomia indivi-

dual”, para “qualidade de vida”, quando,

então, algo que deveria ser radical passa a

ser tão relativo quanto viver melhor ou pior.

A concepção insular, antropocêntrica e sub-

jetivamente fechada, já não garante juridi-

camente o ser humano; infelizmente, ela

e o Princípio da Dignidade Hu-
mana”, de Nobre Júnior
(2001), enumera diversas ou-
tras Constituições que abrigam
o princípio da dignidade. O
livro A Afirmação Histórica dos
Direi tos Humanos, de
Comparato (2001), por sua
vez, traz e comenta as mais
importantes declarações de
direitos humanos.

4 O presente texto resulta de co-
municação feita em congresso
realizado em Ouro Preto, onde
há, em algumas igrejas, “san-
tos de roca” da época do
Iluminismo; essas imagens tam-
bém servem muito bem para
ilustrar a concepção insular da
pessoa humana: somente tem
cabeça e mãos, o resto é “rou-
pa”. Não deixa de ser curioso
observar como essas imagens
não são apreciadas pelos bra-
sileiros. É claro – elas não cor-
respondem à nossa formação
africana e indígena que valori-
za o corpo e a vida. Jorge
Miranda (1993, IV, p. 36)
assim se expressa sobre os
valores da África tradicional:
“A inviolabilidade da vida e a
entreajuda dos membros da
comunidade são os valores fun-
damentais da ordem colectiva.
Procura-se, acima de tudo, a
vida em harmonia com os ou-
tros, com a Natureza e com os
espíritos que a povoam e ani-
mam”. Nesse sentido, a nova
ética, que defendemos, por ser
mais abrangente, é até mesmo
mais “brasileira” que a insular
sempre tão “européia”.

5 Do início da vida na Terra até
a projeção para o próximo,
com o uso da linguagem, há
um continuum (imanência). A
abertura para o absoluto é
potencial; para transformá-la
em ato é preciso uma decisão
fundamental, amar. Amar é a
decisão fundamental que inven-
ta a transcendência.

6 A autoconsciência é atribuída
pela etologia também aos chim-
panzés (e talvez aos orangotan-
gos) especialmente por causa
da chamada “experiência do es-
pelho”. “While almost all visually
oriented mammals initially try to
reach or look behind a mirror,
only two nonhumman species –
chimpanzees and orangutans –
seem to understand that they are
seeing themselves. The special
status of these apes has been
recognized for a long time. In
1922 Anton Pertielje, a Dutch
naturalist, remarked that,
whereas monkeys fai l to
understand the relation between
their reflections and themselves,
an orangutan attentively looks
firstly at his mirror image, but then
also at his behind and his crust
of bread in a mirror… obviously
understanding the use of a mirror.
Similarly, the German gestalt
psychologist Wolfgang Köhler
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pode levar a abusos e desvios, entre os quais

o caso da eutanásia é paradigmático (7).

Se as concretizações jurídicas da digni-

dade segundo ambas as concepções são

muitas vezes idênticas, em pontos funda-

mentais divergem radicalmente. Segue-se,

então, por força desse diverso entendimen-

to do que seja pessoa humana, um absurdo

jurídico: o mesmo texto normativo consti-

tucional, usado para fundamentar tanto a

permissão da introdução quanto a proibi-

ção da introdução, da eutanásia, do abor-

tamento, da pena de morte, da manipula-

ção de embriões, do exame obrigatório de

DNA, da proibição de visitar os filhos, etc.

“A confusão é geral” (Machado de Assis).

É preciso, pois, aprofundar o conceito

de dignidade da pessoa humana. A pessoa

é um bem e a dignidade, o seu valor (8). O

direito do século XXI não se contenta com

os conceitos axiológicos formais, que po-

dem ser usados retoricamente para qual-

quer tese. Mal o século XX se livrou do

vazio do “bando dos quatro” – os quatro

conceitos  jurídicos indeterminados: fun-

ção social, ordem pública, boa-fé, interes-

se público (9)–, preenchendo-os, pela lei,

doutrina e jurisprudência, com alguma di-

retriz material, surge, agora, no século

XXI, problema idêntico com a expressão

“dignidade da pessoa humana”! No pre-

sente artigo, após a crítica da dignidade

como autonomia individual, fundada na

concepção insular da pessoa humana (parte

II, a seguir), faremos uma tentativa de de-

terminação do conteúdo da dignidade se-

gundo uma nova ética – a ética da vida e

do amor (parte III).

II – A CONCEPÇÃO INSULAR DE

PESSOA

Em pelo menos três áreas, o avanço do

conhecimento científico pôs abaixo a vi-

são insular da pessoa. Essas áreas são: a

biologia, com a explicação da evolução

das espécies; a etologia – estudo do com-

portamento dos animais na natureza –, es-

pecialmente a primatologia, com o apri-

moramento das observações; e as ciências

cognitivas, com as descobertas sobre o

cérebro humano.

Após indagar para si mesmo o que é o

homem, o zoologista G. G. Simpson escre-

veu: “O ponto que quero agora deixar re-

gistrado é que todas as tentativas para res-

ponder a essa questão feitas antes de 1859

são sem nenhum valor (worthless) e é me-

lhor que as ignoremos completamen-

te”(apud Richard Dawkins, 1998, p. 1). De

fato, desde 1859, ano da publicação da

Origem das Espécies, qualquer idéia do

homem como ser desvinculado de uma

ancestralidade primata tornou-se insusten-

tável. As pesquisas paleontológicas, no ponto

a que chegamos, com a certeza da sucessão

dos diversos tipos de antropóides (a partir de

35 milhões de anos) e, em seguida, dos vá-

rios tipos de hominóides (a partir de 25 mi-

lhões de anos), depois os hominídeos (há 6

ou 5 milhões de anos), até chegar às muitas

espécies do gênero Homo (desde aproxima-

damente 2,5 milhões de anos – H. habilis, H.

erectus, H. neanderthalensis, H. sapiens

arcaico, etc.), e, finalmente, ao moderno

Homo sapiens (± 150.000 anos atrás), não

permitem aquela conclusão dos sábios ilu-

ministas de que somente o homem é dotado

de razão e vontade. Da bipedia (entre 8 e 5

milhões de anos) à utilização de instrumen-

tos de pedra (2,5 milhões de anos), do au-

mento do cérebro (iniciado há 2,5 milhões

de anos) à descoberta do fogo (700.000 anos),

daí à linguagem (“protolinguagem” com o

Homo habilis e linguagem somente com o

moderno Homo sapiens?) e aos cuidados

especiais com os mortos (100.000 anos), são

sempre alguns milhares de anos de evolu-

ção, demonstrando, numa determinada li-

nha de primatas, o progressivo aumento das

faculdades existenciais. Essas emergências

vitais da evolução vão colocando os novos

seres em níveis cada vez mais elevados de

complexidade. Não é possível, portanto,

manter a convicção de que aquelas faculda-

des (razão, vontade, autoconciência) já teri-

am surgido no homem prontas como as co-

nhecemos hoje, tal qual Minerva da cabeça

de Júpiter, ou seja, que ou teriam sido cria-

in 1925 commented on the
lasting interest of chimpanzees
in their mirror image; they con-
tinue to play with it, making
strange faces at themselves and
checking reflected objects
against the real thing by looking
back and forth between the
two. Monkeys, in contrast,
react with facial expressions
that are anything but frivolous:
they regard their reflection as
another individual, treating it
as a stranger of their own sex
and species.
Compelling evidence was
derived in the 1970s from
elegant experiments by Gordon
Gallup, an American
comparative psychologist. An
individual unknowingly
received a dot of paint in a
specific place, such as above
the eyebrow, invisible without
a mirror. Guided by their
reflection, chimpanzees and
orangutans – as well as children
more than eighteen months of
age – rubbed the painted spot
with their hand and inspected
the fingers that had touched it,
recognizing that the coloring
on the reflected image was on
their ows face. Other primates
– and younger children – failed
to make this connection. Gallup
went on to equate sel f –
recogni t ion with sel f  –
awareness, and this in turn with
a multitude of sophisticated
mental abi l i t ies. The l is t
encompassed attribution of
intention to others, intentional
deception, reconciliation, and
empathy. Accordingly, humans
and apes have entered a
cognitive domain that sets them
apart from all other forms of
life” (De Waal, 1996, p. 67).

7 Escreve Etienne Montero (1998)
contra a chamada “eutanásia
direta”: “A  alguns agradaria
fazer-nos crer que, ao privilegi-
ar o respeito à autonomia indi-
vidual (cada um é juiz da sua
própria dignidade e decide o
momento de sua morte), a lega-
lização é a única solução
admissível em um estado
pluralista e laico. Mas estão
muito equivocados: ao plasmar
em um texto legal – cuja voca-
ção é estruturar comportamen-
tos – o princípio da eutanásia,
inclusive a voluntária, o legisla-
dor avalizaria a controvertida
noção de ‘qualidade de vida’,
impondo-a todos”.

8 A concretização da idéia de
dignidade da pessoa humana
exige um tomada de posição
implícita ou explícita sobre o
que seja “pessoa humana”. A
ética supõe a antropologia (fi-
losófica). “Esta es la razón por
la que la historia de la filosofía
es la historia del encuentro
secular entre antropología y
ética. La rama de la ciencia
que tiene como objetivo el
estudio global del bien y del
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das com o próprio homem em um momento

único, ou teriam sido acrescentadas a um

“suporte” (o macaco ancestral), de repente,

não se sabe bem como.

Acresce a isso que a etologia comprova

o que qualquer bom observador, não con-

taminado pelo racionalismo europeu, sabe:

animais, como burros, cavalos, cachorros,

macacos, pensam e querem. É de se ver

com que persistência os burros se esforçam

para fazer o que desejam! E como é comum

crianças de fazenda se queixarem aos pais

de que o cavalo em que estão montadas “só

pensa em comer”! (10) Os cachorros, por

sua vez, como seus donos sabem, têm cons-

ciência do que é proibido e do que é permi-

tido; envergonham-se quando erram e or-

gulham-se quando acertam. São impressio-

nantes, por fim, os relatos de solidarieda-

de, amizade e colaboração entre os maca-

cos antropóides (apes – chimpanzés, gori-

las, orangotangos)! (cf. as exposições fei-

tas por De Waal, 1996, passim) (11).

Nesse campo, não têm nenhuma razão

grandes nomes da filosofia, como Descar-

tes e Kant, o primeiro, ao afirmar que os

animais são “máquinas que se movem”, e

o segundo, ao reduzi-los a “coisas”. Des-

cartes, depois de escrever que a alma é que

pensa e que os animais não têm alma e,

portanto, não pensam, nem têm vontade,

transforma-os em robots naturais (“autô-

matos”, na sua linguagem).

“O que não parecerá nada estranho às pes-

soas que, sabendo como a indústria dos

homens pode fazer autômatos, ou máqui-

nas móveis, empregando poucas peças,

comparando com a pluralidade de ossos,

músculos, nervos, artérias, veias e todas as

demais partes do corpo animal, considera-

rão esse corpo como uma máquina que,

tendo sido fabricada pelas mãos de Deus, é

incomparavelmente melhor ordenada e tem

em si movimentos mais admiráveis que

qualquer uma das que podem ser inventa-

das pelos homens” (12) (Discours de la

Méthode, 5a parte).

Como diz Hans Jonas (1995, p. 127), é

inegável a presença de “elementos subjeti-

vos” no agir e sofrer dos animais; negar

essa presença é uma “violência dogmática”.

E, sobre essa negação ideológica cartesiana

da subjetividade animal, escreve: “Mas a

razão totalmente artificial de tal negação, a

saber o decreto de Descartes (sic) de que a

subjetividade como tal somente pode ser

racional e, portanto, existir somente no

homem, não convence o observador razo-

ável e qualquer proprietário de cachorro

poderá zombar dessa observação” (13).

Kant, por sua vez, escreve:

“Todos os objetos de nossas inclinações

têm somente um valor condicional, por-

que, se as inclinações e as necessidades

que delas derivam não existissem, esses

objetos seriam sem valor. Mas as próprias

inclinações ou as fontes de nossas neces-

sidades tampouco têm um valor absoluto

e tampouco merecem serem desejadas por

si mesmas que todos os seres racionais

devem querer se livrar inteiramente delas.

Assim, o valor de todos os objetos, que

nós podemos conseguir por nossas ações,

é sempre condicional. Os seres cuja exis-

tência não depende de nossa vontade, mas

da natureza, têm somente, se são seres

privados de razão, um valor relativo, o de

meios, e eis por que são chamados de coi-

sas, enquanto, ao contrário, dá-se o nome

de pessoas aos seres racionais, porque sua

própria natureza os fez como fins em si,

isto é, algo que não pode ser empregado

como meio, e que, em conseqüência, res-

tringem na mesma proporção a liberdade

de cada um (e, por sua vez, lhe é um objeto

de respeito)” (14 ).

Felizmente, o BGB, seguindo o C. Civil

austríaco, é hoje bem mais realista; em 1990,

seu texto foi alterado: o título Coisas

(Sachen) da Parte Geral passou a ser Coisas.

Animais (Sachen. Tiere) e o § 90 atualmente

dispõe: “Os animais não são coisas. Os

animais são tutelados por lei específica. Se

nada estiver previsto, aplicam-se as disposi-

ções válidas para as coisas”. Além disso, em

caso de dano ao animal (§ 251.2), o juiz não

pode recusar a tutela específica, ainda que

os custos da cura sejam maiores que o valor

mal moral – éstos son los obje-
tivos de la ética – no puede
prescindir del hecho de que el
bien y el mal se manifiestan en
las acciones, y a através de las
acciones se convierten en parte
del hombre. Se pueden encon-
trar ejemplos tan antiguos como
la Etica a Nicómaco. Y aunque
en la filosofía moderna, especi-
almente en el pensamiento filo-
sófico contemporáneo, existe
una clara tendencia de la
antropología (este terreno está
ahora sometido a la exploración
de la psicología y la sociología
moral), no es posible eliminar
completamente las implicacio-
nes antropológicas de la ética”
(Karol Wojtyla, 1982, p. 13).

9 O conceito de função social
veio a ter, afinal, diretrizes ma-
teriais na própria Constituição
da República (art. 182 e seus
§§ e art. 186); o de ordem
pública, com a divisão doutri-
nária entre ordem pública de
direção, em decadência, e or-
dem pública de proteção, em
ascensão, e, ainda, com a se-
paração das leis de ordem
pública, do princípio de ordem
pública, ganhou precisão. O
de boa-fé foi tão trabalhado
pela doutrina que dispensa
comentários. Do “bando dos
quatro”, somente o conceito de
“interesse público” mantém,
ainda, infelizmente, grande
indefinição.

10 É preciso não confundir vontade
(capacidade interna de decisão)
e liberdade (liberdade natural).
Admitamos, para argumentar,
que a vontade dos animais não
é livre – as decisões dos animais
seriam determinadas pela natu-
reza e suas circunstâncias –, mas,
perguntamos, não seria essa a
mesma situação, somente mais
complexa, a do homem? A dife-
rença não seria somente de grau?
Um computador aperfeiçoadís-
simo, alimentado com todos os
dados de uma situação e mais
todos os dados individuais de
alguém (dados genéticos, o pas-
sado vivido e registrado psico-
logicamente, o atual estado físi-
co), não revelaria previamente
que decisão esse alguém toma-
ria naquela situação? Com a res-
salva do ato fundamental da li-
berdade moral, amar ou não amar
(ver nota 5), e da decorrente pos-
sibilidade de praticar os atos por
amor, com amor ou sem amor,
parece que a liberdade natural
nada mais é que a possibilidade
de decidir e agir segundo a pró-
pria natureza – essa situação é
comum aos homens e aos ani-
mais superiores. Portanto, com ex-
ceção da capacidade de amar,
parece que ou os animais superi-
ores, como o homem, têm algu-
ma liberdade de querer, vari-
ando a extensão do “espaço
de escolha” de cada um, ou
nenhum dos dois tem nenhuma.



REVISTA USP, São Paulo, n.53, p. 90-101, março/maio 2002 95

econômico hipotético do animal.

Finalmente, as ciências cognitivas, por

vários meios, especialmente pela observa-

ção das conseqüências de lesões cerebrais

acidentais (15), pela realização de resso-

nância magnética e de eletroencefalografia,

pela utilização dos processos PET (câma-

ras de pósitrons) (16), e, finalmente, pela

conjugação das análises químicas e dos

estados mentais (17), têm, com alguma

segurança, comprovado que os processos

de sensações, ordenação das sensações,

representações e impressões internas (pen-

samentos) são físicos ou no mínimo têm

total correspondência física.

É patente, pois, a insuficiência teórica

da concepção da pessoa humana como ser

autoconsciente, racional e capaz de querer.

Fundamentar toda a nossa dignidade numa

“autonomia” individual, que, além de du-

vidosa in concreto, não é evidentemente

absoluta e acaba sendo vista  como “quali-

dade de vida” a ser decidida subjetivamen-

te, não basta.

A enormidade dos avanços da tecnolo-

gia chegou a um ponto que não só põe em

perigo a vida do planeta, como, no que diz

respeito ao tema deste artigo, permite a

plena manipulação da natureza humana, por

meio da biomedicina. A velha ética já não

resolve essas novas situações. Diferente-

mente, conforme a ética da vida e do amor,

as soluções existem: o princípio jurídico da

dignidade fundamenta-se na pessoa huma-

na e a pessoa humana pressupõe, antes de

mais nada, uma condição objetiva, a vida.

A dignidade impõe, portanto, um primeiro

dever, um dever básico, o de reconhecer a

intangibilidade da vida humana. Esse pres-

suposto, conforme veremos adiante, é um

preceito jurídico absoluto; é um imperati-

vo jurídico categórico. Em seguida, numa

ordem lógica, e como conseqüência do res-

peito à vida, a dignidade dá base jurídica à

exigência do respeito à integridade física e

psíquica (condições naturais) e aos meios

mínimos para o exercício da vida (condi-

ções materiais). Finalmente, a mesma dig-

nidade prescreve, agora como conseqüên-

cia da especificidade do homem, isto é, de

ser apto ao diálogo com o próximo e aberto

ao amor, o respeito aos pressupostos míni-

mos de liberdade e convivência igualitária

(condições culturais). Os três últimos pre-

ceitos (respeito à integridade física e psíqui-

ca, às condições mínimas de vida e aos pres-

supostos mínimos de liberdade e igualda-

de), como é próprio dos preceitos deduzidos

dos princípios jurídicos, não são imperati-

vos categóricos; embora fundamentais, na

sua qualidade de requisitos mínimos para o

desenvolvimento da personalidade e procu-

ra da felicidade, não são  imperativos radi-

cais, são imperativos jurídicos relativos.

Apesar disso, em princípio, devem ser obe-

decidos segundo sua hierarquia.

III – CONCRETIZAÇÃO DO

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA

DIGNIDADE HUMANA À LUZ DA

NOVA ÉTICA

A vida genericamente considerada

consubstancia o valor de tudo que existe na

natureza. Esse valor existe por si; ele

independe do homem. Do primeiro ser vivo

até hoje, há um fluxo vital contínuo; todo

ser vivo tem sua própria centelha de vida

mas cada centelha individual surge do fogo

que, desde então, queima na Terra e, nesse

fogo, cada centelha se insere como parte no

todo. A vida em geral fundamenta o direito

ambiental e o direito dos animais. Todavia,

é, sem dúvida, a vida humana, que, sob o

aspecto ontológico, representa sua parte

excelente. Por isso, a vida humana – glo-

balmente e em cada uma de suas centelhas

– deve merecer a maior atenção do jurista.

Sob o ponto de vista que nos interessa, isto

é, de cada pessoa humana, a vida é condi-

ção de existência. O princípio jurídico da

dignidade, como fundamento da Repúbli-

ca, exige como pressuposto a intangibi-

lidade da vida humana. Sem vida, não há

pessoa, e sem pessoa, não há dignidade.

O pressuposto de um princípio não é

uma conseqüência  do princípio; sua exi-

11 O autor citado no texto, a pro-
pósito de macacos aleijados
ou mentalmente prejudicados
mas perfeitamente integrados
no grupo, chega a se referir a
uma “survival of the unfittest”.
“Altruism is not limited to our
species. Indeed, its presence
in other species, and the
theoret ical chal lenge this
represents, is what gave rise to
socibiology – the contemporary
study of animal (including
human) behavior from an
evolut ionary perspect ive.
Aiding others at a cost or risk to
oneself is widespread in the
animal world” (De Waal,
1996, p. 12).

12 No original: “Ce qui ne
semblera nullement étrange à
ceux qui, sachant combien de
divers automates, ou machines
mouvantes, l’ industrie des
hommes peut faire, sans y
employer que fort peu de pièces,
à comparaison de la grande
multitude des os, des muscles,
des nerfs, des artères, des
veines, et de toutes les autres
parties qui sont dans le corps
de chaque animal,
considéreront ce corps comme
une machine qui, ayant été faite
des mains de Dieu, est
incompareblement mieux
ordonnée, et a en soi des
mouvements plus admirables,
qu’aucune de celles qui peuvent
être inventées par les hommes”.
Sobre as considerações de
Descartes e de seus seguido-
res, a respeito dos animais, ver
Gontier, 1998,  passim.

13 No original: “Mais la raison
totalment artificielle d’une telle
négation, à savoir le décret de
Descartes (s ic) que la
subjectivité comme telle peut
seulement être raisonnable et
doit donc exister seulement
dans l’homme, ne lie pas
l’observateur raisonnable et
n’importe quel propriétaire de
chien pourra s’en gausser”.

14 No original: “Tous les objets
des inclinations n’ont qu’une
valeur conditionelle; car si les
inclinations et les besoins qui
en dérivent n’existaient pas, ces
objets seraient sans valeur.
Mais les inclinations mêmes,
ou les sources de nos besoins,
ont si peu une valeur absolue
et méritent si peu d’être désirées
pour elles-mêmes, que tous les
êtres raisonnables doivent
souhaiter d’en être entièrement
délivrés. Ainsi la valeur de tous
les objets, que nous pouvons
nous procurer par nos actions,
est toujours conditionnelle. Les
êtres dont l ’exis tence ne
dépend pas de notre volonté,
mais de la nature, n’ont aussi,
si ce sont des êtres privés de
raison, qu’une valeur relative,
celle de moyens, et c’est
pourquoi on les appelle des
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gência é radical. Um princípio jurídico, ao

se concretizar, exige sempre um trabalho

de modelação para adaptação ao concreto;

nesse trabalho, a intensidade da concreti-

zação poderá ser maior ou menor. Até

mesmo um princípio fundamental, como o

da dignidade da pessoa humana, impõe o

trabalho de modelação porque, por exem-

plo, é preciso compatibilizar a dignidade

de uma pessoa com a de outra (e, portanto,

alguma coisa da dignidade de uma poderá

ficar prejudicada pelas exigências da dig-

nidade da outra). Diferentemente, o pres-

suposto desse princípio fundamental im-

põe concretização radical; ele logicamente

não admite atenuação. Se afastado, nada

sobra do princípio da dignidade. E esse

princípio, se pudesse ser totalmente elimi-

nado, não seria princípio fundamental. O

preceito da intangibilidade da vida huma-

na, portanto, não admite exceção; é absolu-

to e está, de resto, confirmado pelo caput

do art. 5o da Constituição da República.

Vejamos algumas de suas concretizações.

Deixando de lado o que ninguém contes-

ta, a licitude da suspensão do “empenho

terapêutico” (18), a primeira concretização

da intangibilidade da vida humana, no cam-

po polêmico de hoje, há de ser a proibição

da eutanásia (dita, às vezes, “eutanásia di-

reta”). O médico que concorda em praticar

a eutanásia, porque o interessado declarou

vontade nesse sentido, está admitindo im-

plicitamente a falta de valor intrínseco da

vida de seu paciente. Como diz Montero

(1998): “É claro que o fundamento não re-

conhecido da eutanásia se baseia na idéia de

que algumas vidas não valem (mais) a pena

serem vividas. A decisão de praticar a euta-

násia não se apóia nunca apenas na vontade

do doente, mas é sempre o resultado de um

juízo de valor sobre a qualidade de vida”. O

próprio suicídio fere o princípio da

intangibilidade da vida humana, porque não

há, quanto à vida, jus in se ipsum – na qua-

lificação “lícito/ilícito”, é ato ilícito, ainda

que sem sanção. Toda vida individual se

insere no fluxo vital coletivo, de tal forma

que o titular não é o soberano absoluto de

sua vida; a vida de cada um é valor que,

mediatamente, a todos interessa.

Uma segunda concretização da intan-

gibilidade da vida humana é a proibição do

abortamento do embrião, isto é, a interrup-

ção voluntária da gravidez. A célula una

(zigoto), resultante da fusão dos gametas e,

em seguida, multiplicada por desenvolvi-

mento interno no ventre materno, é, sem

dúvida, um novo ser humano que já rece-

beu sua própria parcela de vida, já se inse-

riu com individualidade no fluxo vital con-

tínuo da natureza humana. Tem vida pró-

pria e, no mínimo, capacidade para ser

amado. Filosoficamente, ou eticamente, é,

pois, pessoa humana. Do ponto de vista

jurídico, pode não ter “personalidade ci-

vil” (art. 4o do C. Civil e art. 2o do novo

Código), mas já é sujeito de direito (art. 4o,

última parte, do C. Civil e art. 2º, última

parte, do novo Código). Constitucional-

mente, não há, por fim, como negar que o

feto assim constituído esteja protegido tan-

to pelo princípio da dignidade da pessoa

humana que pressupõe o direito à vida

quanto pelo caput do art. 5o da C.R. (19).

Por outro lado, do embrião pré-

implantatório, resultante de processos de

fecundação assistida, ou até mesmo de

clonagem, constituído artificialmente e que

ainda está fora do ventre materno, por não

estar integrado no fluxo vital contínuo da

natureza humana, é difícil dizer que se trata

de “pessoa humana”. É verdade que, por se

tratar da vida em geral e especialmente de

vida humana potencial, nenhuma ativida-

de gratuitamente destruidora é moralmen-

te admissível mas, no nosso entendimento,

aí já não se trata do princípio da intan-

gibilidade da vida humana; trata-se da pro-

teção, menos forte, à vida em geral. Dentro

desses parâmetros, isto é, sob o ângulo da

intangibilidade da vida humana, a própria

clonagem terapêutica, como admitida pelo

Parlamento europeu e pelo governo inglês,

não é condenável do ponto de vista ético e

jurídico (20).

Uma terceira concretização da intangi-

bilidade da vida humana como pressupos-

to do princípio constitucional da dignidade

(e, aqui, garantida expressamente pela le-

tra “a” do inciso XLVII do art. 5o da C.R.)

é a impossibilidade da introdução legisla-

choses, tandis qu’au contraire
on donne le nom de personnes
aux êtres raisonnables, parce
que leur nature même en fait
des fins en soi, c’est-à-dire
quelque chose qui ne doit pas
être employé comme moyen, et
qui, par conséquent, restreint
d’autant la liberté de chacun (et
lui est un objet de respect)”.
O trecho de Kant nos Funda-
mentos da Metafísica dos Cos-
tumes é muito citado porque, a
todos os personalistas, agrada
a idéia do homem como fim e
nunca como meio. Isto está
bem, mas Kant, além dos erros
filosóficos de negar valor em si
à natureza e à vida em geral e
de incluir os animais entre as
“coisas” – esse erro é, hoje,
erro também jurídico em seu
próprio país –, expressa a idéia
de pessoa como fim, sem liga-
ção lógica com a moral formal
que ele sustenta com base no
imperativo categórico. Sua con-
cepção de pessoa – certa, no
resultado – não se deduz de seus
raciocínios formais. “En vérité,
doit-on ajouter, l’intuition morale
de Kant était plus grande que ce
que dictait la logique du système.
Le vide particulier auquel conduit
‘ l ’ impérati f catégorique’
purement formel avec son critère
de la possibilité d’universaliser
sans contradiction la maxime du
vouloir, a été remarqué maintes
fois. Mais Kant lui -même
rachetait le simple formalisme de
son impératif catégorique par um
principe de comportement
‘matériel’, qui prétendument en
découle, alors qu’en vérité il lui
est surajouté: le respect de la
dignité des personnes en tant
qu’elles sont leurs propres fins.
Le reproche de vide ne vaut
certainement pas pour cela!”

15 O caso mais célebre é o de
Phineas Gage que sobreviveu
à lesão cerebral causada por
barra de ferro, em 1868 (cf.
Jean-Pierre Changeux et Paul
Ricoeur, 2000, p. 172). Mas,
depois, as observações se mul-
tiplicaram (cf. Antonio Damásio,
2000, passim).

16 Cf. Changeux et Ricoeur,
2000, p. 62.

17 Entra aqui toda a questão dos
neurotransmissores (cf. Masters
e McGuire, 1994, passim), de
que, apesar de sua importân-
cia, não trataremos para não
cansar o leitor.

18 Catecismo da Igreja Católica
(edição francesa, ns. 2.278/
2.279): “La cessat ion de
procédures médicales
onéreuses, péri l leuses,
ext raordinaires ou
disproportionnées avec les
résultats attendus, peut être
légitime. C’est le refus de
‘l’acharnement thérapeutique’.
On ne veut pas ainsi donner la
mort; on accepte de ne pas
pouvoir l ’empêcher. Les
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tiva da pena de morte. Considerando que,

pelas condições de hoje, a eliminação físi-

ca não é a única forma de sanção capaz de

evitar um mal maior, isto é, de evitar outras

mortes (seria, em tese, a única hipótese em

que caberia a pena de morte) e não havendo

nenhum outro valor jurídico superior à vida

humana, a pena de morte no direito penal

comum é inconstitucional.

Depois da intangibilidade da vida hu-

mana, a primeira conseqüência direta que

se pode tirar do princípio da dignidade é o

respeito à integridade física e psíquica da

pessoa humana. Pode o poder público “in-

vadir” a condição natural do ser humano e

obter à força amostras de sangue para fins

de prova? Pode realizar à força transfusões

de sangue? Uma “sacralidade” do corpo, à

semelhança da intangibilidade da vida hu-

mana, existe? Sim, existe essa “sacralidade”

do corpo, mas não tão forte quanto a da

vida, até porque estamos agora em pleno

terreno dos princípios jurídicos cujos pre-

ceitos nunca são imperativos categóricos.

O exame de DNA, no campo civil, não

pode, por exemplo, ser imposto manu

militari; caberiam aqui outros meios de

prova, como presunção e indícios, a serem

utilizados livremente pelo julgador. Não

parece ser suficiente o interesse privado no

conhecimento da paternidade para quebrar

o preceito da não-invasão física; a permis-

são poderia se tornar precedente excessi-

vamente grave, valendo como abertura de

caminho para abusos posteriores (21). Por

outro lado, no campo penal, diferentemen-

te, por força do interesse público na apura-

ção de um crime, o exame forçado poderia

ser admitido.

Por sua vez, a decisão do paciente de

autorizar ou não que lhe façam transfusão

de sangue, tal qual a de se submeter ou não

a operações cirúrgicas de risco, parece per-

tencer ao campo da autonomia (não se trata

aqui da intangibilidade da vida, como no

caso da eutanásia). A hipótese muda de fi-

gura quando se trata de representante de

outra pessoa, por exemplo, de pai em rela-

ção a filho menor – aqui, não há direito

discricionário do representante; a transfu-

são de sangue, ou a operação, diante da

impossibilidade de manifestação de vonta-

de útil do paciente, deverá ser feita, ou não,

segundo as normas técnicas.

Ponto fundamental do respeito à inte-

gridade física e psíquica é o da obrigação

de segurança. Parece que os autores nacio-

nais ainda não se conscientizaram de que a

obrigação de segurança, tão firmemente

referida nos arts. 8o, 9o e 10o do C. D. C.

(Seção: “Da proteção à saúde e seguran-

ça”), tem sede constitucional, seja como

decorrência do princípio da dignidade, seja

por força do caput do art. 5o da C. R. A

obrigação de segurança hoje se “autono-

mizou”; existe independentemente de con-

trato – pode não haver contrato nem muito

menos importa se o contrato é gratuito ou

oneroso (transporte pago ou não, hospeda-

gem, serviços em geral, etc.). A obrigação

de segurança existe sempre; os danos à

pessoa devem ser indenizados. É impor-

tante dizer: em matéria de danos à pessoa,

a regra é hoje a responsabilidade objetiva.

A responsabilidade subjetiva, nesse cam-

po, é atualmente a exceção. A responsabi-

lidade objetiva, na obrigação de seguran-

ça, surge agora diretamente da Constitui-

ção (não é da lei ou da jurisprudência);

somente haverá responsabilidade subjeti-

va quando houver lei expressa (por exem-

plo, na responsabilidade médica – na qual,

assim mesmo, há inversão do ônus da pro-

va, porque a prova deve ser feita por quem

tem melhores condições para a fazer). A

admissão da responsabilidade subjetiva

como exceção à responsabilidade objetiva

constitucional é admissível, porque os pre-

ceitos decorrentes dos princípios jurídicos

não são absolutos.

Além da vida em si e da integridade

física e psíquica, a concretização da digni-

dade humana exige também o respeito às

condições mínimas de vida (2a conseqüên-

cia direta do princípio). Trata-se aqui das

condições materiais de vida. A obtenção da

casa própria e a sua proteção, por exemplo,

são decorrências da dignidade humana. Em-

bora a Lei no 8.009/90 traga como ementa

a impenhorabilidade do “bem de família” e

em seu art. 1o somente se refira a “imóvel

residencial próprio do casal ou da entidade

decisions doivent être prises par
le patient s’il en a la compétence
et la capacité, ou sinon par les
ayants droit légaux, en
respectant toujours la volonté
raisonnable et les intérêts
légitimes du patient.
Même si la mort est considérée
comme imminente, les soins
ordinairement dus à une
personne malade ne peuvent
être légitimement interrompus.
L’usage des analgésiques pour
alléger les souffrances du
moribond, même au risque
d’abréger ses jours, peut être
moralement conforme à la
dignité humaine si la mort n’est
pas volue, ni comme fin ni
comme moyen, mais seulement
prévue et tolérée comme
inévitable. Les soins palliatifs
constituent une forme privilégiée
de la charité désintéressée. A
ce ti t re i ls doivent être
encouragés” (grifos meus).

19 De acordo com o que está
escrito no texto, o chamado
“aborto sentimental”, embora
não punível pelo Código Pe-
nal de 1940, é constitucional-
mente um ato ilícito. A gravi-
dez indesejada, resultante de
estupro, infelizmente, põe em
conflito direitos relevantíssimos
mas, logicamente, tem-se que
reconhecer que o valor maior
é o valor da vida humana. A
decisão de abortamento elimi-
na a vida e, em decorrência,
como dissemos, elimina tam-
bém toda e qualquer dignida-
de (valor) da pessoa elimina-
da; a de não-abortamento fere,
por hipótese, a dignidade da
mãe, mas certamente não eli-
mina essa dignidade. Esse
abortamento é, pois, ato ilícito,
ainda que não punível. O § 1o

do art. 4o da Convenção da
Costa Rica dispõe: “Toda pes-
soa tem direito de que se res-
peite sua vida. Esse direito deve
ser protegido pela lei, e, em
geral, desde o momento da
concepção. Ninguém pode ser
privado da vida arbitrariamen-
te”. Diferentemente, na gravi-
dez que põe em risco a vida da
mãe, considerando que nele há
“vida humana x vida humana”,
o abortamento não é ato ilícito;
não é caso de exceção ao pre-
ceito da intangibilidade da vida
humana.

20 Procurando no multissecular ar-
senal da experiência jurídica
uma situação que possa servir
como base para o raciocínio
analógico, há o caso do
Digesto 19,1,17; a compara-
ção talvez seja um pouco gro-
tesca mas, do ponto de vista
da analogia, parece ter perti-
nência. O embrião pré-
implantatório seria como o ma-
terial de construção empilhado
no terreno; ele ainda não é a
casa (art. 49 do C. Civil e art.
84 do novo C. Civil; é bem
móvel, e não, imóvel). Já o
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familiar”, está correto o entendimento do

STJ de que a proteção cabe antes ao ser

humano como tal que à família – o aprimo-

ramento ético leva a isso.

“Penhora Lei 8.009/90. Solteiro deve me-

recer o mesmo tratamento. A Lei no 8.009/

90, artigo 1o, precisa ser interpretada con-

soante o sentido social do texto. Estabelece

limitação à regra draconiana de que o patri-

mônio do devedor responde por suas obri-

gações patrimoniais. O incentivo à casa

própria busca proteger às pessoas, garan-

tindo-lhes o lugar para morar. Família, no

contexto, significa instituição social de

pessoas que se agrupam, normalmente por

laços de casamento, união estável ou des-

cendência. Não se olvidem ainda os ascen-

dentes. Seja o parentesco civil ou natural.

Compreende ainda a família substitutiva.

Nessa linha, conservada a teleologia da

norma, o solteiro deve receber o mesmo

tratamento. Também o celibatário é digno

dessa proteção. E mais. Também o viúvo,

ainda que seus descendentes hajam consti-

tuído outras famílias, e como normalmente

acontece, passam a residir em outras casas.

Data venia, a Lei no 8.009/90 não está di-

rigida a número de pessoas. Ao contrário –

à pessoa. Solteira, casada, viúva, desquita-

da, pouco importa. O sentido social da

norma busca garantir um teto para cada

pessoa. Só essa finalidade, data venia, põe

sobre a mesa a exata extensão da Lei. Caso

contrário, sacrificar-se-á a interpretação

teleológica para prevalecer a insuficiente

interpretação literal. (STJ – Ac. unân. da 6a

T., publ. em 20.09.99 – Resp. 182.223-SP

– Rel. Min. Vicente Cernicchiaro)”.

(Cumpre dizer, entre parêntesis, que o

STJ não se refere à Constituição da Repúbli-

ca por causa das conhecidas conseqüências

processuais sobre competência) (22). A

Corte de Cassação da França (19 de janeiro

de 1995) também já decidiu que “a possibi-

lidade para qualquer pessoa de dispor de uma

casa decente é um objetivo constitucional”

(apud Heymann-Doat, 1997, p. 149).

Justificam-se, pelo mesmo espírito de

respeito às condições mínimas de vida, inú-

meras normas como as de impenhorabilidade

(especialmente os incisos II, IV, VI, VII e X

do art. 649 do C.P.C., ou seja, impenho-

rabilidade das provisões para manutenção

por um mês, salários, instrumentos profissio-

nais, pensões e imóvel rural até um módu-

lo), a proibição de doar todos os bens (23),

as que dão direito a alimentos, as que prevê-

em estado de necessidade (24), as que con-

cedem direito real de habitação e as que isen-

tam o benefício do seguro de vida das obri-

gações ou dívidas do segurado.

No campo contratual, o respeito às con-

dições mínimas de vida também tem apli-

cação. Segundo a teoria alemã dos “limites

do sacrifício”, os contratos não precisam

ser cumpridos quando sua execução leva a

gastos excessivos não previstos, o que terá

maior razão de ser quando o adimplemento

puder dificultar a sobrevivência. Também,

ao que nos informa Nobre Filho (2000, p.

16), com base em Ernesto Benda, no cam-

po administrativo, o Tribunal Constitucio-

nal alemão ordena o respeito às condições

de sobrevivência:

“Assim, de acordo com tal preceito, afigu-

ra-se inadmissível que o administrado seja

despojado de seus recursos indispensáveis

à sua existência digna, de sorte que a in-

tervenção estatal na propriedade, pela via

fiscal ou não, não deverá alcançar pata-

mares capazes de privá-lo dos meios mais

elementares de subsistência. De modo

igual, o citado art. 1.1 traduz, em detri-

mento dos poderes públicos, a obrigação

adicional de prover ao cidadão um míni-

mo existencial”.

Pio XII, por sua vez, na rádio-mensa-

gem do Natal de 1942, estabelece relação

entre dignidade humana e o direito à pro-

priedade privada.

“Deus, ao abençoar nossos pais, disse:

‘Crescei e multiplicai-vos; enchei a Terra e

submetei-a’. E disse depois ao primeiro

chefe de família: ‘Comerás o pão mediante

o suor de teu rosto’. A dignidade da pessoa

humana exige, pois, normalmente, como

fundamento natural para viver, o uso dos

embrião retirado do ventre
materno, para melhoria genéti-
ca e posterior reimplante, se isto
for possível, seria semelhante
ao material retirado da casa,
para posterior reaproveita-
mento, o qual juridicamente não
perde sua condição de imóvel
(art. 46 do C. Civil). Em latim
(Ulpiano): “ea quae ex aedificii
detracta sunt, ut reponantur,
aedificii sunt; at quae parata
sunt, ut imponantur, non sunt
aedificii”.

21 Há decisão do STF no sentido
do texto (Habeas Corpus no

71.373-4/R.S.).

22 Há outras decisões; por exem-
plo, a do 1o T. A Civil de São
Paulo publicada no Boletim da
AASP, no 2105, de 3.IX.99 (n.
5 do Ementário).

23 Cf. Luiz Edson Fachin, 2001,
passim.

24 A necessidade cria direito (cf.
Alain Sayag, 1969, passim).
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bens da terra, ao qual corresponde a obri-

gação fundamental de normas jurídicas

positivas, reguladoras da propriedade pri-

vada. As normas jurídicas positivas regu-

ladoras da propriedade privada podem mo-

dificar e conceder um uso mais ou menos

limitado; mas se querem contribuir à paci-

ficação da comunidade, deverão impedir

que o trabalhador que é ou será pai de famí-

lia se veja condenado a uma dependência e

escravidão econômica inconciliável com

seus direitos de pessoa” (25).

Grosso modo, o pressuposto e as con-

seqüências do princípio da dignidade (art.

1º, III, da C.R.) estão expressos pelos cinco

substantivos correspondentes aos bens jurí-

dicos tutelados no caput do art. 5o da C. R.;

são eles: vida (é o pressuposto), segurança

(primeira conseqüência), propriedade (se-

gunda conseqüência) e liberdade e igual-

dade (terceira conseqüência), sendo o pres-

suposto absoluto e as conseqüências, “qua-

se absolutas”.

Finalmente, a terceira conseqüência do

princípio da dignidade é a consistente no

respeito aos pressupostos mínimos de li-

berdade e convivência igualitária entre os

homens (condições culturais). Excluindo o

direito à vida e o direito à integridade física

e psíquica, já tratados, relacionam-se com

esta conseqüência os demais “direitos de

personalidade” – mas não em todos os seus

aspectos e, sim, nos aspectos fundamen-

tais; são, aqui, direitos que se prendem ao

livre desenvolvimento da pessoa humana

no seu meio social. A título de exemplo,

lembramos as seguintes concretizações:

a) Direito à identidade, especialmente

direito ao nome. Trata-se de ter identidade

e nome. No século XIX, segundo Heymann-

Doat (1997, p. 145), a prisão era um “espaço

extralegal”, daí a seguinte quebra de digni-

dade humana: “não deixar penetrar no re-

cinto da prisão os nomes dos condenados…

e dar a cada detento um número bem visível

que fique preso no braço direito”. E a autora

continua: “Era privar os prisioneiros do di-

reito mais elementar da pessoa, o direito a

um nome” (26). No tema de registro civil, a

França foi condenada pela Corte Européia

dos Direitos do Homem, no “affaire B. X

F.”, em 25 de março de 1992, por se recusar

a alterar o estado civil de um transexual (apud

Heymann-Doat, 1997, p. 147).

b) Direito à liberdade. Em decisão so-

bre prisão em alienação fiduciária já se

decidiu: “A liberdade é o maior bem da

vida, por isso mesmo sobrepaira ao inte-

resse pecuniário de qualquer credor. Só em

último caso deve-se prender o cidadão co-

mum, que confia sua própria liberdade ao

credor, fortalecido pela lei para explorar

atividade econômica considerada útil ao

desenvolvimento do País” (Des. Cristiano

Graef Júnior, in RJTJRGS – volume 77, p.

143). São contrárias à dignidade, sob esse

aspecto da liberdade (liberdade natural), as

cláusulas de tempo excessivo de prestação

de serviço (27). Eventualmente, também

as cláusulas abusivas de exclusividade e de

não-concorrência podem ferir o direito à

liberdade (28).

c) Direito à igualdade. Serve de exem-

plo o conhecido “caso do anão”, na França,

que consistiu no fato de que, na comuna de

Morsang-sur-Orge, distrito da cidade de

Aix-en-Provence, o prefeito proibiu um

espetáculo realizado em casa noturna, em

que o “jogo” consistia no lançar, de um

grupo  de  pessoas   para  outro ,  um   anão

–  este,  por  dinheiro,   aceitava participar

da “brincadeira”. O Conselho de Estado,

em decisão de 1995, contrária a todos os

particulares envolvidos, deu como legíti-

ma a proibição feita pelo prefeito; o anão

estava sendo tratado como coisa. Também

em alguns programas de auditório, no Bra-

sil, a condição “desfrutável” com que o

apresentador trata a pessoa que ali está fere

a dignidade, nesse capítulo da igualdade

básica dos seres humanos.

d) Direito à intimidade, ao sigilo de

correspondência, etc. A Corte Européia dos

Direitos do Homem desenvolveu o direito

à intimidade, compreendendo nele a vida

sexual. Quanto à correspondência, o art. 5o,

XLIX, da C. R. determina: “é assegurado

aos presos respeito à integridade física e

moral” e, de fato, pelo princípio da digni-

dade da pessoa humana, todo preso deve

25 No original espanhol: “Dios,
al bendecir a nuestro progeni-
tores, les dijo: ‘Creced y
multiplicaos y henchid la tierra
y dominadla’. Y dijo después
al primer jefe de familia: ‘Me-
diante el sudor de tu rostro co-
merás el pan’. La dignidade
de la persona humana exige,
pues, normalmente, como fun-
damento natural para vivir, el
derecho al uso de los bienes
de la tierra, al cual correspon-
de la obligación fundamental
de normas jurídicas positivas,
reguladoras de la propiedad
privada. Las normas jurídicas
positivas, reguladoras de la
propriedad privada, pueden
modificar y conceder un uso
más o menos limitado; pero, si
quieren contr ibuir a la
pacificación de la comunidad,
deberán impedir que el obrero
que es o será padre de familia
se vea condenado a una
dependencia y esclavitud
económica inconciliable con
sus derechos de persona”
(Doctrina Pontificia, II).

26 No original: “ne pas laisser
pénétrer dans l’enceinte de la
prison les noms des
condamnés… et donner à
chaque détenu un número très
apparent qu’il porte attaché au
bras droit. C’était priver les
prisonniers du droit le plus
élémentaire de la persone, le
droit à un nom”.

27 Cf. art. 1120 do C. Civil e art.
598 do Novo C. Civil.

28 Sobre essas cláusulas abusivas,
mas vistas sob ângulos diferen-
tes (abuso de direito, fatores
econômicos, etc.), ver: Le Gac–
Pech, 2000, pp. 161 e segs.
a pp. 189 e segs.
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ser tratado com humanidade; ora, segundo

decisão da Corte Européia   dos  Direitos

do  Homem ,  no  “affaire   Fell   et  Burger”

de  25  de março de 1983, os presos também

têm direito ao respeito de sua correspon-

dência (apud Heymann-Doat, p. 146).

Sintetizando tudo o que procuramos

transmitir com este artigo, concluímos: a)

diante da “confusão geral” criada por gre-

gos e troianos na utilização do princípio

jurídico da dignidade da pessoa humana,

impõe-se ao jurista brasileiro, evitando uma

axiologia meramente formal, dar indica-

ções do conteúdo material da expressão; b)

há graves falhas científicas na concepção

filosófica da pessoa humana como ser do-

tado de razão e vontade, ou autoconsciente

(concepção insular). Segue-se daí que é in-

suficiente a idéia de dignidade como auto-

nomia, a que essa concepção dá sustenta-

ção. A pessoa humana, na verdade, carac-

teriza-se por participar do magnífico fluxo

vital da natureza (é seu gênero mais am-

plo), distinguindo-se de todos os demais

seres vivos pela sua capacidade de reco-

nhecimento do próximo, de dialogar, e,

principalmente, pela sua capacidade de

amar e sua abertura potencial para o abso-

luto (é sua diferença específica – concep-

ção da pessoa humana fundada na vida e no

amor); c) com esse fundamento antropoló-

gico, a dignidade da pessoa humana como

princípio jurídico pressupõe o imperativo

categórico da intangibilidade da vida hu-

mana e dá origem, em seqüência hierárqui-

ca, aos seguintes preceitos: 1) respeito à

integridade física e psíquica das pessoas;

2) consideração pelos pressupostos mate-

riais mínimos para o exercício da vida; e 3)

respeito às condições mínimas de liberda-

de e convivência social igualitária.
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